PROJETO DE LEI Nº 106/2017

Data: 23 de Agosto de 2017

Altera o § 2° do artigo 2°, da Lei Municipal nº 2.121, de 30 de maio de 2012, que dispõe sobre o processamento das consignações em folha de pagamento, e dá outras providências.

[bookmark: _GoBack]CLAUDIO OLIVEIRA – PR, PROFESSORA SILVANA – PTB, PROFESSORA MARISA – PTB, FÁBIO GAVASSO – PSB, BRUNO DELGADO – PMB, MAURICIO GOMES - PSB, vereadores com assento nesta Casa, com fulcro no artigo 108, do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário, o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Fica alterado o § 2° do artigo 2° da Lei Municipal nº 2.121/2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.2° ” (...)

                        § 1º  (...)

                       §2 ° A soma mensal das consignações facultativas de cada consignado não excederá a 35% (trinta e cinco por cento) da respectiva remuneração, excluído do cálculo o valor pago a título de contribuição de mensalidade instituída para o custeio de Entidade/Sindicato da classe e para planos de saúde prestados mediante celebração de convênio ou contrato com o Município ou com o SINSEMS, por operadora ou Entidade aberta ou fechada, sendo 5% (cinco por cento) destinados exclusivamente para a amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito ou a utilização com a finalidade de saque por meio de cartão de crédito.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação


Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, em 23 de Agosto de 2017.
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JUSTIFICATIVA



Considerando a necessidade da alteração da Lei Municipal nº 2.121/2012 para adequação a Lei Federal n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003.


Considerando que a Legislação Federal estabelece limites e critérios para utilização do crédito consignado, diferente da legislação local, sendo necessária a adequação, permitindo assim, aos servidores municipais a utilização destes percentuais, por ser um direito e para oportunizar aos mesmos maiores possibilidades de aquisição destes créditos. 



Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, em 23 de Agosto de 2017.
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